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Apresentação

O conjunto de pesquisas que são apresentadas neste livro faz parte do Grupo de pôsteres
apresentados no bloco de “DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E
PROCESSO”, ocorrido no âmbito do XXX Encontro Nacional do CONPEDI, realizado entre
os dias 15 e 17 de novembro de 2023 em Fortaleza/CE, promovido pelo Conselho Nacional
de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito – CONPEDI e que teve como temática central
“Acesso à Justiça, Soluções de Litígios e Desenvolvimento”.

Realizados com o resultado dos trabalhos, convidamos os leitores para uma agradável
apreciação da íntegra dos pôsteres sobre “Direito penal, criminologia, política criminal e
processo” que se encontram nesta publicação. 

Livio Augusto de Carvalho Santos

Luiza Santos Cury Soares

Eudes Vitor Bezerra
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CONCURSO DE CRIMES E A REPERCUSSÃO DA SÚMULA 711 DO STF

Maria Eduarda Mariani Passos de Araújo
Grazielly Dourado dos Santos

Resumo
INTRODUÇÃO

As questões que se relacionam à inconstitucionalidade de decisões instituídas pelo Supremo
Tribunal Federal (STF) são sempre foco de inúmeras discussões, tendo em vista que o
respeito às normas constitucionais se faz imperioso no dogmatismo da área jurídica. Nesse
ínterim, esta pesquisa pretende estudar as noções básicas sobre concurso de crimes e
explicações que permeiam o sentido da decisão da Súmula 711 do STF.

O presente trabalho tratará sobre o concurso de crimes e a possibilidade de se aplicar pena
mais gravosa àquele que praticou mais de um crime em um determinado espaço de tempo,
caracterizando a ficção jurídica nomeada como crime continuado.

A temática explicitará ainda a visão negativa de alguns doutrinadores perante esse instituto,
na medida em que estes enxergam a decisão do STF como incompatível com a Constituição
Federal Brasileira. Em síntese, a pesquisa tem como objetivo a apresentação do conhecimento
jurídico no que se refere aos fundamentos da retroatividade no crime continuado.

PROBLEMA DE PESQUISA

O estudo analisará as questões que abrangem a possibilidade de uma lei mais gravosa
retroagir em casos que se caracterizam como Crime Continuado. Nesse liame, o problema
central pode ser expresso na seguinte pergunta:

A Súmula 711 do Supremo Tribunal Federal viola o art. 5°, XL da atual Constituição Federal?

Além do problema de pesquisa central, uma questão específica também será norteadora para o
desenvolvimento desta pesquisa, conforme o expresso abaixo:

A Súmula 711 do STF realmente se faz prejudicial ao réu por aplicar lei penal mais grave
quando a vigência da lei é anterior à cessação da continuidade?

OBJETIVO

O objetivo da pesquisa se baseia na explanação de questões que se referem ao estudo do
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concurso de crimes, especificamente, de uma de suas espécies, o crime continuado,
elucidando seus preceitos e a repercussão da decisão do STF sobre a aplicação da pena nesses
casos. Ademais, além das questões conceituais e doutrinárias, objetiva contribuir para a
ampliação do conhecimento sobre a temática.

MÉTODO

A metodologia adotada se debruça, em primeiro plano, na análise de bibliografias que se
relacionam aos temas: concurso de crimes e retroatividade da lei no crime continuado. A
pesquisa é embasada, especialmente, na obra “Tratado de Direito Penal” de Cezar Roberto
Bittencourt, que apresenta conceitos basilares para as temáticas. Em síntese, a pesquisa foi
feita por meio do estudo da doutrina, jurisprudência, legislações e artigos científicos que
embasam os questionamentos e argumentações.

RESULTADOS ALCANÇADOS

A pena é um dos institutos jurídico-penais de maior relevância no dogmatismo da área penal,
pois, dentre outros motivos, é uma medida utilizada pelo Estado, após a aplicação do devido
processo legal, àquele agente que comete ato típico, ilícito e culpável. É nesse sentido que é
possível correlatar as noções de concurso de crimes com o preceito pena.

O concurso de crimes acontece quando um sujeito pratica uma pluralidade de condutas
delituosas, dessa forma, o agente deve responder por todas as condutas praticadas. Desse
modo, segundo o jurista brasileiro Damásio de Jesus:

“Quando duas ou mais pessoas praticam um crime surge o “concurso de agentes” (concursus
delinquentium). Quando um sujeito, mediante unidade ou pluralidade de ações ou de
omissões, pratica dois ou mais delitos, surge o concurso de crimes ou de penas (concursus
delictorum).” (JESUS, 2011, p.641).

A partir dessa ideia, é possível verificar que o concurso de crimes se subdivide em três
espécies: concurso material, concurso formal e crime continuado. Este último é objeto de
análise desta pesquisa.

Sendo o crime continuado uma ficção jurídica que considera a subsequência de crimes como
uma continuação do primeiro, pode-se inferir que existe um tratamento unitário para uma
pluralidade de crimes. Isso ocorre ao cumprir alguns requisitos, tais quais, pluralidade de
condutas, nexo de continuidade delitiva, lugar, espaço de tempo entre os atos delituosos,
maneira de execução, dentre outros.
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O Enunciado nº 711 da Súmula instituída sob a égide do STF, estabelece que, em relação ao
crime continuado, a lei penal mais grave será aplicada se sua vigência for anterior à cessação
da continuidade. Esta jurisprudência se tornou foco de discussões acerca de sua
constitucionalidade.

Com efeito, existe uma corrente doutrinária que se faz oposta a esse enunciado. Grandes
juristas como Cezar Roberto Bitencourt e Paulo Queiroz afirmam que, no que se refere ao
crime continuado, a Súmula 711 é inconstitucional. Essa afirmação é baseada na ideia de que
o instituto viola as normas dispostas no art. 5°, XL da Constituição Federal, vez que dispõe
em sua redação que a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu. É possível observar
que, nesse lócus, a súmula fere o Princípio da Legalidade.

Há também aqueles que se manifestam a favor da súmula, estes se baseiam no sentido de que,
a partir do uso da exasperação como sistema de aplicação da pena, a adoção da pena mais
gravosa, ou seja, aquela que não trará benefícios ao réu, apenas estaria colocando em prática o
que está expresso no art. 71 do Código Penal Brasileiro.

Em consonância a isso, não haveria o desrespeito à premissa da irretroatividade da lei penal
mais grave ao réu. Para os juristas que defendem que a Súmula é constitucional não existe
desrespeito à premissa da irretroatividade da lei penal mais grave, pois, tendo em vista que a
consumação no crime continuado se renova a todo instante, a lei mais grave seria aplicada
sobre a nova consumação.

De forma concomitante, os doutrinadores que se mantém contra esse preceito afirmam que a
Súmula também é prejudicial quando se trata da extinção da punibilidade, contrariando o
Princípio da Reserva Legal, haja vista que esta incide em cada um dos delitos cometidos de
forma isolada. Assim, se aplicada a retroatividade da lei posterior mais grave, o lapso
prescricional dos fatos anteriores é modificado.

Em suma, conclui-se que a retroatividade da lei penal mais grave no crime continuado é um
instituto que têm repercutido no âmbito jurídico. A presença das duas correntes majoritárias,
aqueles que defendem a Súmula 711 como constitucional, em contradição àqueles que julgam
a retroatividade in pejus inconstitucional, evidenciam as controvérsias frente à sua aplicação.

Palavras-chave: Crime Continuado, retroatividade, Súmula 711
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